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b) Nos distritos de Beja, Évora, Faro, Leiria, Lisboa, 
Portalegre, Santarém e Setúbal, às relações de trabalho 
entre empregadores não filiados na Associação dos Comer-
ciantes de Ourivesaria e Relojoaria do Sul que se dediquem 
ao comércio de ourivesaria e relojoaria e trabalhadores ao 
seu serviço do grupo profissional de relojoeiros (R);

c) Na área da convenção, às relações de trabalho entre 
empregadores representados pelas associações de empre-
gadores outorgantes que exerçam as atividades económicas 
referidas nas alíneas anteriores e trabalhadores ao seu 
serviço, das profissões e categorias profissionais previstas 
na convenção, não representados pela associação sindical 
outorgante.

2 — A presente extensão não se aplica a empregado-
res não representados pelas associações de empregadores 
outorgantes, desde que se verifique uma das seguintes 
condições:

a) Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto, 
disponham de uma área de venda contínua de comércio a 
retalho alimentar igual ou superior a 2000 m2;

b) Sendo de comércio a retalho não alimentar, dispo-
nham de uma área de venda contínua igual ou superior a 
4000 m2;

c) Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto, 
pertencentes a empresa ou grupo que tenha, a nível nacio-
nal, uma área de venda acumulada de comércio a retalho 
alimentar igual ou superior a 15 000 m2;

d) Sendo de comércio a retalho não alimentar, perten-
centes a empresa ou grupo que tenha, a nível nacional, uma 
área de venda acumulada igual ou superior a 25 000 m2.

3 — A presente extensão não é aplicável às relações 
de trabalho em que sejam parte trabalhadores filiados no 
CESP — Sindicato dos Trabalhadores do Comércio, Es-
critórios e Serviços de Portugal.

Artigo 2.º
1 — A presente portaria entra em vigor no quinto dia 

após a sua publicação no Diário da República.
2 — A tabela salarial e as cláusulas de natureza pecuniá-

ria previstas na convenção produzem efeitos a partir de 1 de 
janeiro de 2019.

O Secretário de Estado do Emprego, Miguel Filipe Par-
dal Cabrita, em 26 de dezembro de 2018.

111941314 

 SAÚDE

Portaria n.º 337/2018
de 28 de dezembro

O Regime Jurídico do Internato Médico foi revisto 
em resultado da publicação do Decreto -Lei n.º 13/2018, 
de 26 de fevereiro, alterado, por apreciação parlamen-
tar, pela Lei n.º 34/2018, de 19 de julho, e do Regu-
lamento do Internato Médico, aprovado em anexo à 
Portaria n.º 79/2018, de 16 de março, diplomas que 
visam assegurar a elevada qualidade da formação mé-
dica pós -graduada, procuram responder aos constrangi-
mentos existentes no sistema e introduzem inovações, 
em consonância com a realidade social e em resultado 

da melhor articulação com o restante ordenamento 
jurídico.

O Internato Médico é desenvolvido em conformidade 
com os respetivos programas de formação, os quais são 
aprovados por portaria do membro do Governo respon-
sável pela área da saúde, sob proposta da Ordem dos 
Médicos e ouvido o Conselho Nacional do Internato 
Médico.

O programa formativo da Formação Geral, vertente 
do Internato Médico, foi aprovado, em anexo, pela 
Portaria n.º 268/2018, de 21 de setembro. Perante a 
necessidade de articulação dos blocos formativos e 
das ações de formação obrigatórias, componentes cujo 
cumprimento é condição para a conclusão, com apro-
veitamento, dessa Formação, verifica -se que a regra 
do cumprimento contínuo dos blocos formativos deve 
ser flexibilizada de forma a possibilitar a frequência de 
todos os blocos formativos e acautelar, assim, a elevada 
qualidade da formação médica, em conformidade com 
o princípio do superior interesse da formação médica 
pós -graduada.

Assim:
Sob a proposta da Ordem dos Médicos e ouvido o Con-

selho Nacional do Internato Médico;
Ao abrigo e nos termos do disposto no artigo 4.º do 

Decreto -Lei n.º 13/2018, de 26 de fevereiro, alterado pela 
Lei n.º 34/2018, de 19 de julho, bem como nos artigos 22.º 
e 23.º do Regulamento do Internato Médico, aprovado em 
anexo à Portaria n.º 79/2018, de 16 de março, manda o 
Governo, pela Ministra da Saúde, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente diploma procede à primeira alteração do 
programa formativo da Formação Geral, aprovado, em 
anexo, pela Portaria n.º 268/2018, de 21 de setembro.

Artigo 2.º
Alteração ao programa formativo da Formação Geral

O artigo 2.º do programa formativo da Formação Geral, 
aprovado, em anexo, pela Portaria n.º 268/2018, de 21 de 
setembro, passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 2.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — A sequência dos blocos formativos não tem ca-

rácter obrigatório, devendo, sempre que possível, ser 
realizados na íntegra de forma contínua.»

Artigo 3.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia útil imedia-
tamente seguinte ao da sua publicação e aplica -se a todos 
os médicos que iniciem a Formação Geral a partir de 1 de 
janeiro de 2019.

A Ministra da Saúde, Marta Alexandra Fartura Braga 
Temido de Almeida Simões, em 27 de dezembro de 2018.
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